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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARAI-BA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


Chamada Pública nº 01/2025, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE.

A Prefeitura Municipal de Ibicaraí/Ba, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Tiradentes, Nº 23, Centro, inscrita no CNPJ sob n. 14.147.896/0001-40, representada neste ato pelo Prefeita Municipal, o Senhora MONALISA GONÇALVES TAVARES, brasileira, Solteira, inscrito CPF (MF) sob o nº442.136.545-91,  no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, das escolas da rede municipal de ensino deste município, durante o ano letivo de 2025. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de 26 de Março de 2025, às 10:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Ibicaraí/Ba.
1. [bookmark: _Hlk160529641][bookmark: _Hlk160529623]OBJETO 
[bookmark: 1._OBJETO]O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, das escolas da rede municipal de ensino deste município, durante o ano letivo de 2025, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:
	[bookmark: _Hlk191221695]LOTE 01
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UND
	 QUANT. 
	 V. UNITÁRIO 
	 V. TOTAL 
	Marca

	01
	ABACAXI -  com grau de maturação tal que lhes permita suportar transporte, manipulação e conservação adequada para consumo mediato e imediato, tamanho médio, apresentando cor, tamanho e conformação uniformes, sem manchas, machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes.
	KG
	1.000
	
	
	

	02
	ABÓBORA - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	5.000
	
	
	

	03
	ACELGA - de boa qualidade, apresentando grau normal de evolução do tamanho; estar com aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie; não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência; não conter corpos estranhos aderentes à superfície externa ou sujos de terra.
	KG
	500
	
	
	

	04
	AZEITE DE DENDÊ - de qualidade, 100% puro, sem mistura, com data de envase e prazo de validade, em embalagem de vidro transparente e devidamente vedada.
	L
	50
	
	
	

	05
	AIPIM -  de boa qualidade, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor própria. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.500
	
	
	

	06
	ALFACE MANTEIGA -  de boa qualidade, em pés, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor própria. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.   Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	300
	
	
	

	07
	AMENDOIM VERDE -  com casca, para cozimento. De boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	08
	BATATA DOCE -  de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	09
	BANANA DA TERRA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	10
	BANANA DA PRATA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	11
	BETERRABA -  extra, de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	12
	BISCOITOS ARTESANAIS – de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. (podendo ser produzido à base: goma e/ou nata e/ou batata doce e/ou fécula de mandioca e/ou polvilho e/ou farinha de trigo), Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação e lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g).
	UND
	2.000
	
	
	

	13
	BOLO - nos sabores: chocolate, ovos, laranja, aipim, tapioca e milho, – de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação, lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g) ou em porção grande, que serão fracionadas no local de consumo.
	UND
	1.000
	
	
	

	14
	BROA de milho, tipo língua guia - de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação, lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g).
	UND
	3.000
	
	
	

	15
	BRÓCOLIS – De boa qualidade, boa textura e grande número de ramificações laterais, coloração verde brilhante. Folhas firmes sem áreas amareladas, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar sua aparência ou qualidade, serem frescos, colhidos na madrugada e abrigados dos raios solares; estarem isentos de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, livre de resíduos de fertilizantes. Pesando aproximadamente 300g a unidade.
	UND
	500
	
	
	

	16
	BOLO DE MANDIOCA CASEIRO -  50g cada pedaço, em embalagem de plástico atóxico e transparente. Deve ser produzido de forma artesanal.
	KG
	100
	
	
	

	17
	BOLO DE MILHO CASEIRO - 50g cada pedaço, em embalagem de plástico atóxico e transparente. Deve ser produzido de forma artesanal.
	KG
	100
	
	
	

	18
	CEBOLINHA VERDE - de boa qualidade, in natura, sem danos, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade, uniformidade no tamanho e na cor. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	MAÇO
	500
	
	
	

	19
	CENOURA -  lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal de colheita recente.
	KG
	1.500
	
	
	

	20
	CHOCOLATE EM PÓ -  Em pó de preparo instantâneo, contendo 100% de cacau em pó. Em embalagem de 500g. NÃO CONTÉM GLÚTEN, embalagem deve conter informação nutricional, data de fabricação com prazo de validade e número de lote aparentes, constando no rótulo declaração ou certificado do tipo do produto. Na entrega, somente será aceito o produto que tenha data de validade de, no mínimo, 9 meses. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	100
	
	
	

	21
	CHUCHU -  extra, de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.500
	
	
	

	22
	COCO RALADO - de boa qualidade, in natura, sem adição de açúcar, com aspecto e sabor típico, não apresentando cheiro alterado ou rançoso; acondicionado em embalagem transparente, a vácuo (sem presença de ar), contendo no mínimo 200g e rotulagem adequada, apresentar data de manipulação e validade. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas.
	KG
	1.000
	
	
	

	23
	CORANTE - Colorífico em pó fino, homogêneo, elaborado a partir de urucum, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, isento de materiais estranhos, acondicionado em embalagem primária de plástico atóxico, resistente e hermeticamente fechado, data de produção e procedência devem constar na embalagem. Apresentação do produto: Embalagem de 100g.
	KG
	300
	
	
	

	24
	COENTRO -  de boa qualidade, in natura, sem avarias, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	600


	
	
	

	25
	COUVE -  manteiga, de boa qualidade, in natura, sem avarias, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	500
	
	
	

	26
	DOCE DE FRUTA EM PASTA - Tipo cremoso, obtido a partir de matérias-primas selecionadas, isenta de matéria terrosa e parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. Embalagem a vácuo, de 500gr. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade, condições de armazenagem, quantidade do produto e selo de inspeção Municipal. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
	KG
	300
	
	
	

	27
	FARINHA DE MANDIOCA -  torrada, de primeira qualidade, seca, fina, branca. Manipulada com regras de Higiene e manipulação da ANVISA. Pacote de 1 kg com etiqueta contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, de acordo com as Normas da ANVISA. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	28
	FARINHA DE TAPIOCA - Natural. Embalagem com 1000g. de cor branca e livre de sujidades e isenta de matéria terrosa e parasitos, com identificação do produto, DATA DE ENVASE, validade e peso liquido.
	KG
	500
	
	
	

	29
	FEIJÃO VERDE - constando no mínimo 90% de grãos na cor característica, variedade correspondente de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e frescos. Embalagem de 1kg em polietileno, transparente, incolor, contendo dados de identificação do produto, data de envase e prazo de validade. Resfriado ou congelado.
	KG
	500
	
	
	

	30
	GOIABA PERA - de 1ª qualidade, com características bem definidas, sã, inteira e limpa, devendo ser bem desenvolvida, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes, devendo ser transportada de forma adequada, apresentando grau de amadurecimento ideal para consumo. Transportados de forma adequada.
	KG
	1.500
	
	
	

	31
	HORTELA MIUDO -  hortaliça fresca, com folhas integras e de primeira qualidade, limpa, coloração uniforme, isenta de sujidades, isentos de parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos a superfície externa. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. De preferência orgânica. Hortaliça.
	KG
	100
	
	
	

	32
	INHAME - Graúda de 1ª qualidade, intacto e sem sinais de deterioração. Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Não deve apresentar pontos de brotamento, sem sujidades.
	KG
	300
	
	
	

	33
	LARANJA PERA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	34
	LIMÃO THAITI – de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	100
	
	
	

	35
	MAMÃO FORMOSA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de atuação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	2.000
	
	
	

	36
	MANGA CARLOTA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	2.000
	
	
	

	37
	MELANCIA - De 1ª qualidade, intacto e sem sinais de deterioração. As melancias devem estar firmes. Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Embalagem limpa. kg.
	KG
	3.000
	
	
	

	38
	MILHO VERDE - em espigas novas com grãos bem desenvolvidos, porém macios e leitosos. Grãos de cor amarela clara brilhante e cristalina. Palha com aspecto de produto fresco ou cor verde vivo. Com “cabelo” do milho, presos na ponta da espiga, apresentando-se tenro, com cor brilhante e transparente (cristalina). Embalagem plástica transparente.
	UND
	4.000
	
	
	

	39
	MELÃO - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Deve apresentar aroma e sabor característicos. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentar rachadura ou corte na casca e a polpa deverá estar intacta e limpa. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	KG
	1.500
	
	
	

	40
	OVO DE GALINHA CAIPIRA - Íntegros, casca áspera e fosca sem rachaduras e sujidades. Embalagem contendo 12 unidades. Deverá conter dados de identificação do produto, selo de inspeção e prazo de validade de no máximo 30 dias.
	DÚZIA
	1.000
	
	
	

	41
	PÃO CASEIRO OU TORTA SALGADA: opções de recheios (frango com proteína de soja clara ou queijo ou sardinha), utilizando cenoura e/ou outras hortaliças e temperos naturais, de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação e lista de ingredientes. Embalado individualmente (150G).
	UND
	600
	
	
	

	42
	PÁPRICA DOCE - condimento a base de pimentão, de boa qualidade. Embalagem com identificação do produto, data de fabricação, validade e peso líquido.
	KG
	200
	
	
	

	43
	PEPINO - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. Sacos plásticos transparentes com etiqueta eletrônica que traz impresso o peso.
	KG
	1.000
	
	
	

	44
	PIMENTA DOCE - de cheiro, biquinho, de boa qualidade, íntegro, firme, grau de maturação adequada, isenta de substâncias terrosas, sujidades, corpos estranhos e umidade. Acondicionada em saco plástico atóxico, transparente e resistente.
	KG
	100
	
	
	

	45
	PIMENTÃO VERDE - apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	800
	
	
	

	46
	QUIABO - novo, verde-claro e sem sinal de pragas. Sacos plásticos transparentes com etiqueta eletrônica que traz impresso o peso.
	KG
	100
	
	
	

	47
	REPOLHO - Tamanho médio, coloração verde claro a escuro, fresco, folhas íntegras e presas, de boa qualidade, sem partes apodrecidas. Apresentarem grau de evolução completa do tamanho, aroma, e cor próprias da espécie e variedade; estarem livres de enfermidades e insetos; não estarem danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência; estarem livres das folhas externas sujas de terra e da maior parte possível da terra aderente; estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. De colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. Tamanho médio de 3 a 4 kg.
	KG
	700
	
	
	

	48
	SALSA -  de boa qualidade, in natura, sem avarias, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	500
	
	
	

	49
	TANGERINA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactas e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	50
	TEMPERO VERDE - Separada por molhos devidamente limpa e isenta de materiais estranhos, pesando em médias de 200g a 250g cada molho. Própria para consumo.
	MOLHO
	2.000
	
	
	

	51
	TEMPERO PRONTO CASEIRO – Ingredientes: sal, alho, cominho, pimenta-do-reino, açafrão, colorífico, orégano, cheiro-verde, cebolinha e cebola. Fabricado com produtos de qualidade, com cor, sabor e aroma característicos do produto. O produto deverá ser isento de sujidades, fungos e/ou insetos. Embalagem íntegra acondicionado em potes plástico poliproprileno de no mínimo 250g de tempero, com lacres, com data de fabricação e data de validade especificada na embalagem. Validade de 06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	POTE
	300
	
	
	

	52
	TEMPERO CASEIRO SABOR COMPLETO – De primeira qualidade, com porcentagem reduzida de sal, sem pimenta, acondicionado em pote de plástico ou embalagem plástica resistente com 250g, 1°qualidade. APRESENTAR AMOSTRA.
	POTE
	200
	
	
	

	53
	TEMPERO CASEIRO SABOR ALHO E SAL – De primeira qualidade, com porcentagem reduzida de sal, sem pimenta, acondicionado em pote de plástico ou embalagem plástica resistente com 250g, 1°qualidade. APRESENTAR AMOSTRA
	POTE
	200
	
	
	

	54
	TOMATE - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	5.000
	
	
	

	55
	UVA ITÁLIA/RUBI - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Deve apresentar aroma e sabor característicos. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentar danos na casca e a polpa deverá estar intacta e limpa. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	KG
	1.000
	
	
	

	56
	POLPA DE FRUTAS - Jenipapo de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg., com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	1.000
	
	
	

	57
	POLPA DE FRUTAS - Acerola de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	58
	POLPA DE FRUTAS - Cacau de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	59
	POLPA DE FRUTAS - Cajá de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	5.000
	
	
	

	60
	POLPA DE FRUTAS – Cupuaçu de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	1.000
	
	
	

	61
	POLPA DE FRUTAS - Goiaba de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	62
	POLPA DE FRUTAS - Graviola de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	63
	POLPA DE FRUTAS - Manga de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	64
	POLPA DE FRUTAS - Maracujá de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg., com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	65
	POLPA DE FRUTAS - Umbu de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg. Com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	3.000
	
	
	

	VALOR TOTAL
	
	



*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020).
2. [bookmark: 2._FONTE_DE_RECURSO]FONTE DE RECURSO

                03.08.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
              2.022 – Gestão dos Serviços da Educação
              2.021 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
              3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo
              Fontes: - PNAE -150000 -1501001- 1552000

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR
[bookmark: 3._HABILITAÇÃO_DO_FORNECEDOR]3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE.
[bookmark: 3.1._ENVELOPE_Nº_001_–_HABILITAÇÃO_DO_FO]3.2. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
d) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda, original e assinada por responsável.
e) apresentação de documentação comprobatória de serviço de inspeção e acompanhamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual ou Federal, bem como de toda documentação e registro de competência e autoridade das referidas Vigilâncias Sanitárias para os produtos de origem animal.

3.3 ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL
O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;
d) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda, original e assinada por responsável.
e) apresentação de documentação comprobatória de serviço de inspeção e acompanhamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual ou Federal, bem como de toda documentação e registro de competência e autoridade das referidas Vigilâncias Sanitárias para os produtos de origem animal.
f) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
g) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
h) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); Fica dispensada a apresentação dessa certidão, se a regularidade estiver provada no item “b” - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n. 5.45
1.1. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL
O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); Fica dispensada a apresentação dessa certidão, se a regularidade estiver provada no item “b” - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n. 5.452;
h) Cartão do CNPJ (cadastro nacional de pessoas jurídicas) constando ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
i) Alvará de licença ou localização com data vigente em cópia autenticada;
j) Certidão de Falência ou Concordata;
k) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

[bookmark: 4._ENVELOPE_Nº_02_–_PROJETO_DE_VENDA]4. PROJETO DE VENDA
4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II.
4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado em até 05 (cinco) dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).
4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução Nº 06, de 08 de Maio de 2020.
4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP/CAF jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.
4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 02 (dois) dias, conforme análise da Comissão Julgadora.
[bookmark: 5._CRITÉRIOS_DE_SELEÇÃO_DOS_BENEFICIÁRIO]
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
I. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
II. o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;
III. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país;
IV. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.
5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
5.3.1. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades   quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
5.3.1.1. para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP/CAF(s);
5.3.1.2. no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP/CAF(s).
5.3.2. os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;
5.3.3. os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP/CAF Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);
5.3.3.1. no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP/CAF Jurídica;
5.3.3.2. em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.
5.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.2 e 5.3.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS
[bookmark: 6._DAS_AMOSTRAS_DOS_PRODUTOS]6.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras indicadas no quadro abaixo na xxxxxx, com sede à xxxxx, até o dia xxxx , até as xxxx horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. O resultado da análise será publicado em 02 (dois) dias após o prazo da apresentação das amostras.

	Nº
	Produto

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	



7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:

	Gênero alimentício / produto
	Periodicidade
	Local de entrega

	Frutas e hortaliças 
	Quinzenal
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Pão
	Mensal
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Biscoito avoador / sequilho, bolo e brevidade.
	Conforme solicitação da Sec. de Educação
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Polpa de frutas 
	Mensal
	*Almoxarifado Central.

	Condimentos: Alho.
	Mensal
	*Almoxarifado Central.



[bookmark: 8._PAGAMENTO]8. PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento.

[bookmark: 9._DISPOSIÇÕES_GERAIS]9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Merendeira Escolar.
9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária municipal específica para os alimentos de origem animal e vegetal.
9.3. limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras:
I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/CAF Familiar/ano/EEx;
II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP/CAF Familiar, inscritos na DAP/CAF Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAP/CAFs familiares) inscritos na DAP/CAF jurídica).

(município)	,	de	de 2025.




SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

___________________________________________
PREFEITA MUNICIPAL



















ANEXO I 


TERMO DE REFERÊNCIA	


	SECRETARIA DEMANDANTE:
	[bookmark: _Hlk160529078] Secretaria Municipal de Educação



4. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO

4.1. Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, das escolas da rede municipal de ensino deste município, durante o ano letivo de 2025.	
4.2. Especificações, quantidades e média de preços dos objetos:

	LOTE 01
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UND
	 QUANT. 
	 V. UNITÁRIO 
	 V. TOTAL 
	Marca

	01
	ABACAXI -  com grau de maturação tal que lhes permita suportar transporte, manipulação e conservação adequada para consumo mediato e imediato, tamanho médio, apresentando cor, tamanho e conformação uniformes, sem manchas, machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes.
	KG
	1.000
	
	
	

	02
	ABÓBORA - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	5.000
	
	
	

	03
	ACELGA - de boa qualidade, apresentando grau normal de evolução do tamanho; estar com aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie; não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência; não conter corpos estranhos aderentes à superfície externa ou sujos de terra.
	KG
	500
	
	
	

	04
	AZEITE DE DENDÊ - de qualidade, 100% puro, sem mistura, com data de envase e prazo de validade, em embalagem de vidro transparente e devidamente vedada.
	L
	50
	
	
	

	05
	AIPIM -  de boa qualidade, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor própria. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.500
	
	
	

	06
	ALFACE MANTEIGA -  de boa qualidade, em pés, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor própria. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.   Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	300
	
	
	

	07
	AMENDOIM VERDE -  com casca, para cozimento. De boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	08
	BATATA DOCE -  de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	09
	BANANA DA TERRA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	10
	BANANA DA PRATA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	11
	BETERRABA -  extra, de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	12
	BISCOITOS ARTESANAIS – de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. (podendo ser produzido à base: goma e/ou nata e/ou batata doce e/ou fécula de mandioca e/ou polvilho e/ou farinha de trigo), Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação e lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g).
	UND
	2.000
	
	
	

	13
	BOLO - nos sabores: chocolate, ovos, laranja, aipim, tapioca e milho, – de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação, lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g) ou em porção grande, que serão fracionadas no local de consumo.
	UND
	1.000
	
	
	

	14
	BROA de milho, tipo língua guia - de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação, lista de ingredientes. Embalado individualmente (70g).
	UND
	3.000
	
	
	

	15
	BRÓCOLIS – De boa qualidade, boa textura e grande número de ramificações laterais, coloração verde brilhante. Folhas firmes sem áreas amareladas, sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar sua aparência ou qualidade, serem frescos, colhidos na madrugada e abrigados dos raios solares; estarem isentos de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, livre de resíduos de fertilizantes. Pesando aproximadamente 300g a unidade.
	UND
	500
	
	
	

	16
	BOLO DE MANDIOCA CASEIRO -  50g cada pedaço, em embalagem de plástico atóxico e transparente. Deve ser produzido de forma artesanal.
	KG
	100
	
	
	

	17
	BOLO DE MILHO CASEIRO - 50g cada pedaço, em embalagem de plástico atóxico e transparente. Deve ser produzido de forma artesanal.
	KG
	100
	
	
	

	18
	CEBOLINHA VERDE - de boa qualidade, in natura, sem danos, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade, uniformidade no tamanho e na cor. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	MAÇO
	500
	
	
	

	19
	CENOURA -  lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho uniformes típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente à casca e de resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal de colheita recente.
	KG
	1.500
	
	
	

	20
	CHOCOLATE EM PÓ -  Em pó de preparo instantâneo, contendo 100% de cacau em pó. Em embalagem de 500g. NÃO CONTÉM GLÚTEN, embalagem deve conter informação nutricional, data de fabricação com prazo de validade e número de lote aparentes, constando no rótulo declaração ou certificado do tipo do produto. Na entrega, somente será aceito o produto que tenha data de validade de, no mínimo, 9 meses. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	100
	
	
	

	21
	CHUCHU -  extra, de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.500
	
	
	

	22
	COCO RALADO - de boa qualidade, in natura, sem adição de açúcar, com aspecto e sabor típico, não apresentando cheiro alterado ou rançoso; acondicionado em embalagem transparente, a vácuo (sem presença de ar), contendo no mínimo 200g e rotulagem adequada, apresentar data de manipulação e validade. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas.
	KG
	1.000
	
	
	

	23
	CORANTE - Colorífico em pó fino, homogêneo, elaborado a partir de urucum, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, isento de materiais estranhos, acondicionado em embalagem primária de plástico atóxico, resistente e hermeticamente fechado, data de produção e procedência devem constar na embalagem. Apresentação do produto: Embalagem de 100g.
	KG
	300
	
	
	

	24
	COENTRO -  de boa qualidade, in natura, sem avarias, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	600


	
	
	

	25
	COUVE -  manteiga, de boa qualidade, in natura, sem avarias, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor.  Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	500
	
	
	

	26
	DOCE DE FRUTA EM PASTA - Tipo cremoso, obtido a partir de matérias-primas selecionadas, isenta de matéria terrosa e parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. Embalagem a vácuo, de 500gr. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade, condições de armazenagem, quantidade do produto e selo de inspeção Municipal. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
	KG
	300
	
	
	

	27
	FARINHA DE MANDIOCA -  torrada, de primeira qualidade, seca, fina, branca. Manipulada com regras de Higiene e manipulação da ANVISA. Pacote de 1 kg com etiqueta contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, de acordo com as Normas da ANVISA. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	28
	FARINHA DE TAPIOCA - Natural. Embalagem com 1000g. de cor branca e livre de sujidades e isenta de matéria terrosa e parasitos, com identificação do produto, DATA DE ENVASE, validade e peso liquido.
	KG
	500
	
	
	

	29
	FEIJÃO VERDE - constando no mínimo 90% de grãos na cor característica, variedade correspondente de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e frescos. Embalagem de 1kg em polietileno, transparente, incolor, contendo dados de identificação do produto, data de envase e prazo de validade. Resfriado ou congelado.
	KG
	500
	
	
	

	30
	GOIABA PERA - de 1ª qualidade, com características bem definidas, sã, inteira e limpa, devendo ser bem desenvolvida, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes, devendo ser transportada de forma adequada, apresentando grau de amadurecimento ideal para consumo. Transportados de forma adequada.
	KG
	1.500
	
	
	

	31
	HORTELA MIUDO -  hortaliça fresca, com folhas integras e de primeira qualidade, limpa, coloração uniforme, isenta de sujidades, isentos de parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos a superfície externa. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. De preferência orgânica. Hortaliça.
	KG
	100
	
	
	

	32
	INHAME - Graúda de 1ª qualidade, intacto e sem sinais de deterioração. Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Não deve apresentar pontos de brotamento, sem sujidades.
	KG
	300
	
	
	

	33
	LARANJA PERA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	3.000
	
	
	

	34
	LIMÃO THAITI – de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	100
	
	
	

	35
	MAMÃO FORMOSA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de atuação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	2.000
	
	
	

	36
	MANGA CARLOTA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	2.000
	
	
	

	37
	MELANCIA - De 1ª qualidade, intacto e sem sinais de deterioração. As melancias devem estar firmes. Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Embalagem limpa. kg.
	KG
	3.000
	
	
	

	38
	MILHO VERDE - em espigas novas com grãos bem desenvolvidos, porém macios e leitosos. Grãos de cor amarela clara brilhante e cristalina. Palha com aspecto de produto fresco ou cor verde vivo. Com “cabelo” do milho, presos na ponta da espiga, apresentando-se tenro, com cor brilhante e transparente (cristalina). Embalagem plástica transparente.
	UND
	4.000
	
	
	

	39
	MELÃO - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Deve apresentar aroma e sabor característicos. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentar rachadura ou corte na casca e a polpa deverá estar intacta e limpa. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	KG
	1.500
	
	
	

	40
	OVO DE GALINHA CAIPIRA - Íntegros, casca áspera e fosca sem rachaduras e sujidades. Embalagem contendo 12 unidades. Deverá conter dados de identificação do produto, selo de inspeção e prazo de validade de no máximo 30 dias.
	DÚZIA
	1.000
	
	
	

	41
	PÃO CASEIRO OU TORTA SALGADA: opções de recheios (frango com proteína de soja clara ou queijo ou sardinha), utilizando cenoura e/ou outras hortaliças e temperos naturais, de boa qualidade, preparado com o rigor higiênico-sanitário, com matérias primas sãs, limpas e em perfeito estado de conservação. Dispondo de rótulo com identificação do produto, data de fabricação, validade, forma de conservação e lista de ingredientes. Embalado individualmente (150G).
	UND
	600
	
	
	

	42
	PÁPRICA DOCE - condimento a base de pimentão, de boa qualidade. Embalagem com identificação do produto, data de fabricação, validade e peso líquido.
	KG
	200
	
	
	

	43
	PEPINO - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. Sacos plásticos transparentes com etiqueta eletrônica que traz impresso o peso.
	KG
	1.000
	
	
	

	44
	PIMENTA DOCE - de cheiro, biquinho, de boa qualidade, íntegro, firme, grau de maturação adequada, isenta de substâncias terrosas, sujidades, corpos estranhos e umidade. Acondicionada em saco plástico atóxico, transparente e resistente.
	KG
	100
	
	
	

	45
	PIMENTÃO VERDE - apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos.  Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	800
	
	
	

	46
	QUIABO - novo, verde-claro e sem sinal de pragas. Sacos plásticos transparentes com etiqueta eletrônica que traz impresso o peso.
	KG
	100
	
	
	

	47
	REPOLHO - Tamanho médio, coloração verde claro a escuro, fresco, folhas íntegras e presas, de boa qualidade, sem partes apodrecidas. Apresentarem grau de evolução completa do tamanho, aroma, e cor próprias da espécie e variedade; estarem livres de enfermidades e insetos; não estarem danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência; estarem livres das folhas externas sujas de terra e da maior parte possível da terra aderente; estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. De colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. Tamanho médio de 3 a 4 kg.
	KG
	700
	
	
	

	48
	SALSA -  de boa qualidade, in natura, sem avarias, suficientemente desenvolvidos, com folhas verdes, com aspecto e sabor típico da variedade e uniformidade no tamanho e na cor. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	500
	
	
	

	49
	TANGERINA -  de boa qualidade, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou cortes nas cascas e a polpa deverão estar intactas e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	1.000
	
	
	

	50
	TEMPERO VERDE - Separada por molhos devidamente limpa e isenta de materiais estranhos, pesando em médias de 200g a 250g cada molho. Própria para consumo.
	MOLHO
	2.000
	
	
	

	51
	TEMPERO PRONTO CASEIRO – Ingredientes: sal, alho, cominho, pimenta-do-reino, açafrão, colorífico, orégano, cheiro-verde, cebolinha e cebola. Fabricado com produtos de qualidade, com cor, sabor e aroma característicos do produto. O produto deverá ser isento de sujidades, fungos e/ou insetos. Embalagem íntegra acondicionado em potes plástico poliproprileno de no mínimo 250g de tempero, com lacres, com data de fabricação e data de validade especificada na embalagem. Validade de 06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	POTE
	300
	
	
	

	52
	TEMPERO CASEIRO SABOR COMPLETO – De primeira qualidade, com porcentagem reduzida de sal, sem pimenta, acondicionado em pote de plástico ou embalagem plástica resistente com 250g, 1°qualidade. APRESENTAR AMOSTRA.
	POTE
	200
	
	
	

	53
	TEMPERO CASEIRO SABOR ALHO E SAL – De primeira qualidade, com porcentagem reduzida de sal, sem pimenta, acondicionado em pote de plástico ou embalagem plástica resistente com 250g, 1°qualidade. APRESENTAR AMOSTRA
	POTE
	200
	
	
	

	54
	TOMATE - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentarem rachaduras ou corte nas cascas e a polpa deverão estar intactos e limpos. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	5.000
	
	
	

	55
	UVA ITÁLIA/RUBI - de boa qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Deve apresentar aroma e sabor característicos. Sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Não apresentar danos na casca e a polpa deverá estar intacta e limpa. Com ausência de sujidades, pontos de deterioração, parasitas e larvas.
	KG
	1.000
	
	
	

	56
	POLPA DE FRUTAS - Jenipapo de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg., com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	1.000
	
	
	

	57
	POLPA DE FRUTAS - Acerola de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	58
	POLPA DE FRUTAS - Cacau de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	59
	POLPA DE FRUTAS - Cajá de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	5.000
	
	
	

	60
	POLPA DE FRUTAS – Cupuaçu de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	1.000
	
	
	

	61
	POLPA DE FRUTAS - Goiaba de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	62
	POLPA DE FRUTAS - Graviola de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	63
	POLPA DE FRUTAS - Manga de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.500
	
	
	

	64
	POLPA DE FRUTAS - Maracujá de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg., com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	2.000
	
	
	

	65
	POLPA DE FRUTAS - Umbu de fruta, congelada. Embalagem de 01 Kg. Com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Alvará sanitário da fábrica.
	KG
	3.000
	
	
	



4.3. A definição dos preços observou o art. 31, da Resolução nº 06, de 08 de Maio de 2020, realizando-se pesquisas no mercado local por intermédio do Painel de Preços mantido pelo Governo Federal e sites especializados. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

[bookmark: _Hlk160529755]2.1 A presente contratação se dará em função da necessidade de fornecimento parcelado de alimentação escolar, a fim de atender os alunos da Educação Básica matriculados nas escolas municipais e do Ensino Médio da Escola Família Agrícola, uma vez que se configura como um direito dos alunos da educação básica pública. 
2.1.1. CONSIDERANDO que por meio do Programa de Alimentação Escolar, a Secretaria Municipal de Educação Ibicaraí- BA, atende um quantitativo de 2160 alunos, distribuídos nas modalidades de Educação Infantil (Creches e Pré-Escola), Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio da Escola Família Agrícola; 
2.1.2. CONSIDERANDO que as Resolução FNDE nº 6, de 08 de maio de 2020 e a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 preconizam que do total dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no mínimo, 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres.  (Redação dada pela Lei nº 14.660, de 2023); 
2.1.3. CONSIDERANDO que visando o fornecimento de uma alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variados, seguros e que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais, para garantir melhoria no rendimento escolar, segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitam de atenção específica e encontra-se em vulnerabilidade social, garantindo também acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias, durante o exercício de 2024; 
2.1.4. CONSIDERANDO que a alimentação escolar, para diversos alunos, é uma das grandes incentivadoras de participação dos mesmos nas escolas por ser, em muitos casos, a única alimentação balanceada ingerida durante o dia, principalmente de áreas periféricas e famílias de baixa renda. Levando em conta que a falta de alimentação na escola, por si só, já pode provocar a evasão.
2.1.5. CONSIDERANDO que a alimentação balanceada desde a infância colabora com os níveis adequados de saúde, crescimento e desenvolvimento intelectual. Uma alimentação correta atua diretamente na melhoria do nível educacional, reduzindo os transtornos de aprendizado causados por deficiências nutricionais como anemia e desnutrição e evita ainda as chances de obesidade, distúrbios alimentares cáries dentárias.
2.2. DAS METAS
2.2.1. São metas a serem alcançadas:
Meta 1 – Atender ao artigo 14 da Lei 11.947, 2009 que prevê a aquisição com o repasse financeiro do FNDE de, no mínimo, 30% de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. 
Meta 2 – Atender ao percentual das necessidades energéticas diárias dos alunos visando o fornecimento de uma alimentação saudável, variada, que respeite os hábitos alimentares locais, adequado em micro e macro nutrientes, conforme preconiza a Resolução FNDE nº 6, de 08 de maio de 2020.  
Meta 3 – Atender ao cardápio proposto para o ano letivo de 2025, elaborado por nutricionista responsável técnica e aprovado pelo Conselho de Alimentação Escolar – CAE.
2.3.	JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:
2.3.1.	Conforme o Art. 4° da Lei 14.628, de 2023, o Poder Executivo federal, estadual, distrital e municipal poderá adquirir, os alimentos produzidos pelos beneficiários fornecedores de que trata o art. 5° da Lei, com dispensa de licitação, observadas, cumulativamente, as seguintes exigências:
I - os preços sejam compatíveis com os preços vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos e definidos conforme metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA;
II - o valor máximo anual para aquisições de alimentos em cada modalidade, por unidade familiar, por cooperativa ou por outras organizações da agricultura familiar, seja respeitado, nos termos do regulamento;
III - os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos beneficiários e cumpram os requisitos de controle de qualidade previstos na legislação; e
IV - as demais normas estabelecidas para compra específica de cada modalidade sejam observadas, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.
2.3.2 – O cardápio elaborado por nutricionista e em conformidade com as diretrizes previstas na Lei federal n° 11.947/2009, na Lei 14.628, de 2023 e nas legislações pertinentes.
2.4. Informe-se, por oportuno, que tal contratação atenderá o dever legal exposto na Lei 11.947/2009, Art. 14, a qual determina que do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser investidos na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres.
2.5. Cabe pontuar que, para o ano de 2025, o município não elaborou o plano de contratações anual, porém, seguem sendo implementadas as políticas públicas previstas no plano plurianual, bem como no planejamento estratégico adotado na elaboração do orçamento anual para o exercício em questão.
3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2. 
3. 
3.2. 
3.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram estimados de acordo com o número de alunos matriculados na rede municipal de ensino. Realizou-se o estabelecimento das per capitas para o cálculo das fichas técnicas e do cardápio, visando o atendimento das necessidades nutricionais por modalidade de ensino, conforme recomendação do Art. 18 e Anexo IV da Resolução FNDE 06/2020. Para a determinação das per capitas, utilizou-se como base o “Manual de per capita para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”, disponível em: <https://www.unifal-mg.edu.br/bibliotecas/fontes-de-informacao/e-books>, fazendo apenas a adaptação, quando necessário, visando adequar à preparação que será servida ou para alcançar a necessidade nutricional indicada para a faixa etária. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2. 
3. 
3.3. 
4.1. Por meio do Programa de Alimentação Escolar do Município de Ibicaraí- Ba, a Secretaria de Educação atende todo seu alunado distribuídos nos atendimentos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, e Ensino de Jovens e Adultos, através de recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE);
4.2. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na Educação Básica do município de Ibicaraí/BA, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário à educação, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. Além disso, busca apoiar o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais.
4.3. Aliado a todas as considerações acima apontadas tem-se especificamente que aquisição dos itens em questão se faz necessária para o desenvolvimento das atividades diárias das Secretaria Municipal de Educação. Logo, a Administração Pública optou por contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que é solução viável disponível no mercado. 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

5.1 Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a aquisição do objeto, os gêneros alimentícios devem apresentar as seguintes características:
· Íntegros, sãos e limpos, livre de parasitas, larvas e substâncias estranhas;
· Livres de gorduras trans;
· Os pães, bolos, brevidade e biscoitos devem ser fabricados com matérias sãs e limpas, no máximo, na véspera da data da entrega, e embalados para o envio, em sacos plásticos transparentes, termo seladas, resistentes às operações de transporte, carga e descarga. Na confecção das massas, não será permitida a adição de corantes ou outros ingredientes ou conservantes não aprovados. Devem apresentar aspecto de massa adequadamente assada, cor, sabor e aroma característico do produto.
· Polpa de frutas e demais alimentos que necessitam de registro em órgãos específicos, devem apresentar na embalagem o número de registro e carimbos específicos, quando for o caso.
· Os produtos secos como os grãos e cereais, como os demais que se apresentam na forma de pó, não devem apresentar sinais de umidade excessiva, como alterações do aspecto físico, do odor e/ou sabor, típicos de quando são expostos à ambientes úmidos.
· As frutas, verduras e legumes, devem ser de primeira qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. É essencial que estejam intactas e firmes, livre de sujidades, parasitas e larvas.
· Em relação às embalagens, devem apresentar-se  integras, resistentes, de material atóxico, termo seladas, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido.
· Os gêneros alimentícios devem ser transportados em compartimento específico, separadamente de pessoas, animais ou materiais de outra natureza: 
a) Os alimentos secos e não perecíveis, deverão ser transportados em condições adequadas de higiene e conservação, protegidos por barreira física que evite calor excessivo, umidade, vento ou poeira. 
b) Os alimentos congelados devem ser transportados em caixas isotérmicas íntegras e devidamente higienizadas, apresentando-se dentro da faixa de temperatura exigida para a conservação dos mesmos, no momento da entrega, visando evitar riscos de alterações microbiológicas aos mesmos.
5.2 O proponente deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3. 
4. 
5. 
6.1 As ordens de fornecimento serão emitidas pela Nutricionista da Secretaria de Educação, responsável pela elaboração do cardápio e distribuição dos gêneros para as unidades escolares da rede municipal, com antecedência de 5 (cinco) dias do início da entrega.

[bookmark: _Hlk161913250]6.2 Os produtos deverão ser entregues das 08:00 às 12:00:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, nas unidades escolares municipais situadas na sede e zona rural do município de Ibicaraí – BA, conforme endereços constantes no Anexo a este Termo de Referência e/ou no Almoxarifado Central, localizado na Secretaria Municipal de Educação. 

6.2.1 Para o esclarecimento de dúvidas ou agendamento da entrega, o fornecedor deve entrar em contato com a Nutricionista ou Coordenadora da Secretaria de Educação através do segunda a sexta-feira ou pelo e-mail 
6.3 O local e periodicidade de entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:
	Gênero alimentício / produto
	Periodicidade
	Local de entrega

	Frutas e hortaliças 
	Quinzenal
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Pão
	Mensal
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Biscoito avoador / sequilho, bolo e brevidade.
	Conforme solicitação da Sec. de Educação
	*Almoxarifado Central e escolas próximas ao domicílio do produtor.

	Polpa de frutas 
	Mensal
	*Almoxarifado Central.

	Condimentos: Alho.
	Mensal
	*Almoxarifado Central.


*Almoxarifado Central – localizado na Secretaria Municipal de Educação.

6.4 O objeto será recebido:  
a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;

b) [bookmark: _Hlk97146573]Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente;  

6.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

6.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

6.7 A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.8 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade.

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
03.08.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
              2.022 – Gestão dos Serviços da Educação
              2.021 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
              3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo
           Fontes: - PNAE -150000 -1501001- 1552000

8. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS: 

8.1 O valor estimado global da contratação é de R$ 750.574,00(setecentos e cinquenta mil quinhentos e setenta e quatro reais) distribuído nos itens constantes no item. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
9.1. Os beneficiários fornecedores ou as organizações fornecedoras serão aqueles que atendem os requisitos previstos na RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020, uma vez que a aquisição se destina a produtos de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006 e que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF.
9.2. Para fins da RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020, considera-se beneficiários que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006;
I – grupo formal: organização produtiva detentora de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica;
II – grupo informal: agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupos; 
III – fornecedor individual: detentor de DAP Física.;
9.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
12. 
13. 
14. 
15. 
15. 
16. 
17. 
18. 
9.2.1. [bookmark: _Hlk187855137]Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE.
9.2.2 O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
                 b) extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
d) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda, original e assinada por responsável.
9.2.3 ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL
O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
  e)prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
k) extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
l) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;
m) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda, original e assinada por responsável.

1.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL
O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
n) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
l) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
m) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
n) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
o) Apresentação de documentação comprobatória de serviço de inspeção e acompanhamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual ou Federal, bem como de toda documentação e registro de competência e autoridade das referidas Vigilâncias Sanitárias para os produtos de origem animal.
p) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); Fica dispensada a apresentação dessa certidão, se a regularidade estiver provada no item “b” - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) da Dívida Ativa da União;
q) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
r) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
s) Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n. 5.452;
t) Cartão do CNPJ (cadastro nacional de pessoas jurídicas) constando ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
u) Alvará de licença ou localização com data vigente em cópia autenticada;
v) Certidão de Falência ou Concordata;
w) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

9.2.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação, ou de amostras a serem apresentadas conforme descrito no artigo 41 da Resolução n° 06/2020, fica facultado à Entidade Executora a abertura de prazo para a regularização das desconformidades.

10. DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
10.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6 / 100)
365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO.
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
11.7.1 O fiscal  do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 
11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
11.15.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
11.15.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
11.15.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
11.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
11.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12. DO REAJUSTE.
12.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.7.  O reajuste será realizado por apostilamento.

13. ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
13.2.	Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3.	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4.	A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.5.	A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
13.6.	O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
13.6.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3.	Indenizações e multas.

14. EXTINÇÃO DO CONTRATO
14.1.	O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2.	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.2.1.	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a)	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

15. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
15.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação;
15.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação;
15.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o contraditório e a ampla defesa;
15.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:
a. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
c. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
d. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
e. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
f. Apresentar declaração ou documentação falsa;
g. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

16.2. O proponente/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
16.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
16.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
16.5.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
16.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou entidade pública.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
17.1 São obrigações da Contratante:
10. 
10.2. 
17.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
17.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
18.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
18.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;
18.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
18.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
18.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
18.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

19. OUTRAS INFORMAÇÕES
19.1.	  A empresa vencedora obrigatoriamente deve fornecer o Produto em conformidade com as especificações descritas na proposta de preços.
19.2.	Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
19.3.	Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações fornecedores, observando que os produtos in natura, processados, beneficiados ou industrializados, resultantes das atividades dos agricultores familiares, das suas organizações e dos demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, são considerados produção própria destes fornecedores.
19.4.	Os beneficiários e organizações fornecedoras podem contratar serviços de terceiros, em uma ou diversas etapas do processo produtivo, para o fornecimento de produtos beneficiados, processados ou industrializados, sendo necessária a apresentação do contrato ou instrumento congênere.
19.5.	Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores correspondem aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e discriminados nesta chamada pública.
19.6.	O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora. (RESOLUÇÃO Nº 21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021)
19.6.1.	para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx;
19.6.2.	para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
VMC = NAF x R$ 40.000,00
(sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica).
19.7.	Não serão aceitos produtos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, com risco comprovado á saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na Lei Federal nº 6.437/77 e Crime previsto no código penal, a ser apurado na forma da Lei.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.	A Prefeitura Municipal de Ibicaraí reserva-se o direito de impugnar os itens fornecidos, se esses não estiverem de acordo com as especificações;
20.2.	Os produtos cotados deverão atender as especificações constantes na planilha; 
20.3.	O pagamento será conforme a quantidade fornecida constante em cada nota fiscal emitida a esta prefeitura;
20.4.	Serão recusados os fornecimentos que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada substituir imediatamente o recusado.
20.5.	Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.
20.6.	Fica eleito o foro da Comarca de Ibicaraí-BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

_____________________________________________________________
	
Nutricionista / Responsável Técnica PNAE
Secretaria Municipal De Educação




Anexo II

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios

ANEXO I - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar durante o ano letivo de 2025.



ANEXO 1.A -  PROJETO DE VENDA PARA GRUPO FORMAIS
	PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL

	1. Nome do Proponente
	 2. CNPJ

	3.
	Endereço
	
	
	4.
	Município/UF
	
	
	
	

	5.
	E-mail
	
	
	6.
	DDD/Fone
	
	
	
	
	7.
	CEP

	8.Nº DAP Jurídica
	9.
	Banco
	
	10. Agência Corrente
	11. Conta Nº da Conta

	12. Nº de Associados
	13. Nº de Associados de Acordo com a Lei nº 11.326/2006
	14. Nº de Associados com DAP Física

	15. Nome do representante legal
	16. CPF
	17.DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	II ­ IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1.
	Nome da Entidade
	
	
	
	
	2. CNPJ
	
	
	3.
	Município/UF

	4.
	Endereço
	
	
	
	
	
	
	
	
	5.
	DDD/Fone

	6.Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	
	III ­ RELAÇÃO DE PRODUTOS

	1.Produto
	2.Unidade
	3.Quantidade
	4. Preço de Aquisição*
	5.Cronograma de Entrega dos
Produtos

	
	
	
	4.1. Unitário
	 4.2. Total
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	OBS: * Preço Publicado no Edital nº 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública)

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e data
	Assinatura do representante do Grupo Formal
	Fone/E-mail








ANEXO 1.B - PROJETO DE VENDA PARA GRUPO INFORMAIS
	PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2025

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-mail (quando houver)
	7. Fone

	8.Organizado por Entidade Articuladora     
( ) Sim ( ) Não
	9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II ­ FORNECEDORES PARTICIPANTES

	1.Nome do Agricultor (a) Familiar
	2. CPF
	3.DAP
	4. Banco
	5. Nº Agência
	6. Nº Conta Corrente

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	III – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6.Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	IV ­ RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

	1.Identificação do Agricultor (a) Familiar
	2. Produto
	3. Unidade
	4.Quantidade
	5. Preço de Aquisição* /Unidade
	6.Valor Total

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do projeto
	

	[bookmark: page16]
	OBS: * Preço publicado no Edital nº 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública).

	V ­ TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO

	1. Produto
	2. Unid.
	3.Quant.
	4. Preço/  Unidade
	5. Valor Total dos Produtos
	6. Cronograma de Entrega dos Produtos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Valor total do Projeto
	
	

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento

	Local e data
	Assinatura do Representante do Grupo Informal
	Fone/e-mail
CPF

	Local e data
	Agricultores (as) do Grupo Informal
	Assinatura

	
	
	

	
	
	








































ANEXO 1.C - PROJETO DE VENDA PARA FORNECEDORES INDIVIDUAIS
	PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2025

	I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

	1.Nome do Proponente
	2. CPF

	3.Endereço
	4. Município/UF
	5.CEP

	6. Nº da DAP Física
	
	7. DDD/Fone
	8.E­mail (quando houver)

	9. Banco
	10.Nº da Agência
	11.Nº da Conta Corrente

	II­ Relação dos Produtos

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de entrega dos Produtos

	
	
	
	    Unitário
	Total
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	OBS: * Preço publicado no Edital nº 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública).

	III – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento

	Local e data
	Assinatura do Fornecedor Individual
	CPF












Anexo III: Minuta do Contrato


TERMO DE CONTRATO N.º ___/2025

TERMO DE CONTRATO Nº ......../2025, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E ......................, CONFORME SEGUE:

O A Prefeitura Municipal de Ibicaraí/Ba, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Tiradentes, Nº 23, Centro, inscrita no CNPJ sob n. 14.147.896/0001-40, representada neste ato pelo Prefeita Municipal, o Senhora MONALISA GONÇALVES TAVARES, brasileira, Solterira, inscrito CPF (MF) sob o nº442.136.545-91,XXXXX, portador do RG. nº XXXXXX e CPF nº XXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXX, XXXXXX, cidade de XXXXXXXXX, neste Estado, doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado______________ (nome do grupo formal ou informal) com sede à _____________, n.º____, em ______/UF, inscrito no CNPJ sob n.º ________________________, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e Lei Federal 14.133/01 e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº XXX/2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, das escolas da rede municipal de ensino deste município, durante o ano letivo de 2025, de acordo com a Chamada Pública n.º 01/2025, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA

3.1 O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP/ Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA
4.1 OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA
5.1 O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2025.
5.2 A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Pública n.º 01/2025. 
5.2.1. As entregas serão realizadas nas unidades escolares indicadas no documento anexo ao Termo de Referência. 
5.3 O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

CLÁUSULA SEXTA
6.1 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ (_______________________), correspondente ao fornecimento total de:

	ITEM
	CODIGO
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	PREÇO              UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	Valor Total Estimado 
	



6.2 No valor mencionado estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA
7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
7.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
7.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
7.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
7.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
7.1.5. Cometer fraude fiscal; 
7.1.6. Não mantiver a proposta. 
7.2. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
7.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o Contratante; 
7.2.2. Multa moratória de até 0,2 % (dois décimos de percentual) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada esta, ao fornecimento não efetuado até o máximo de 15 (quinze) dias da data estabelecida para entrega, após o qual será considerado inexecução total do objeto; 
7.2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
7.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
7.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
7.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados; 
7.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
7.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
7.3.2. Tenha praticado atos ilícitos buscando frustrar os objetivos da Chamada Pública; 
7.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
7.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA OITAVA
8.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
03.08.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
              2.022 – Gestão dos Serviços da Educação
              2.021 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
              3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo
           Fontes: - PNAE -150000 -1501001- 1552000
CLÁUSULA NONA 

9.1 O pagamento será realizado em 30 (trinta) dias após cada entrega dos produtos e nota fiscal no setor competente, por meio eletrônico, diretamente na conta do Contratado, não por meio de boleto bancário, cheques ou em espécie.
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
9.3. Para o pagamento, o contratado deverá observar a cláusula 4.1. deste instrumento. O não envio das informações acarretará suspensão do pagamento até que as informações sejam prestadas

CLÁUSULA DÉCIMA
10.1 O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11.1 Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12.1 O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.
12.2 O CONTRATADO FORNECEDOR deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal/fatura a relação dos fornecedores, constando o número da DAP/CAF, quantidades e valores individuais correspondentes à fatura mensal para fins de prestação de contas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.1 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.1 O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:
I. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;
II. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
III. fiscalizar a execução do contrato;
IV. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.
15.2 Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16.1 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.
17.2. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pel o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, servidor (a) desta Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública nº 01/2025, pela Resolução FNDE nº 6, de 08 de maio de 2020 e suas alterações, pela Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e pela Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
19.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
20.1 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de correspondências, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
21.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de Dezembro de 2025, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
É competente o Foro da Comarca de IBICARAÍ/BA para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Ibicaraí, 26 de fevereiro de 2025.



	_____________________________________________
                         XXXXXXXXXXXXXXXX
                           Prefeito Municipal


	___________________________________________
                              CONTRATADO




_____________________________________________
(Agricultores Familiares no caso de grupo)



TESTEMUNHAS:

1_______________________                2________________________

CPF ____________________                CPF _____________________










Anexo IV - Termo de Recebimento


TERMO DE RECEBIMENTO

1. Atesto que a Prefeitura Municipal de XXXXXXX, CNPJ N° XXXXXXXX, representada pelo (a) Nutricionista _________________, CPF N°_________________, recebeu em _____/_____/______ ou durante o período de ____/____/______ a ____/____/_____ do(s) fornecedor(es) ___________________________________ os produtos abaixo relacionados:
	1. Produto
	2. Quantidade
	  3. Unidade
	4. Valor Unitário
	5. Valor Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	

	8. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ _______ (___________________________________).
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta instituição, comprometendo-nos a dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo CAE............
	



XXXXXXXXX/XX, ____ de __________ de  2025.

_____________________________________
Representante da Entidade Executora


______________________________________
Fornecedor/Representante do Grupo Fornecedor





ANEXO V - Modelo de Declaração de que os gêneros alimentícios são de produção própria; produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda; ou produzidos pelos associados/cooperados.


Eu,__________________________________ representante da Cooperativa/Associação ________________________________________________, com CNPJ nº__________________________________________ e DAP Jurídica nº ___________________________________declaro, para fins de participação CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2025-CP, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP/CAF física e compõem esta cooperativa/associação.

Local, ____/____/_____ 



                                _____________________________________
                           Assinatura

















ANEXO VI - Modelo de Declaração emitida pelo representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.


O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº __________________, DAP/CAF jurídica nº ____________________ com sede __________________________________________________, neste ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) ______________________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/CAF/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da RESOLUÇÃO Nº 21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 e Resolução 06 DE 08 de maio de 2020, que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber.
Local, ____/____/____

_____________________________________
Assinatura




image1.png
Prefeitura Municipal de Ibicarai
Rua Travessa Prof. Oscar de Queiroz Matos, 23, Centro, Ibicarai - Bahia. CEP 45.745-000. Tel: (73) 3242-1005
E-mail: prefeitura@ibicarai.ba.gov.br - prefeitura.ibicarai@gmail.com - CNPJ: 14.147.896/0001-40





  PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARAI - BA   SECRETARIA   MUNICIPAL DE   EDUCAÇÃO       Chamada Pública   nº   01 / 202 5 , para   aquisição de gêneros alimentícios diretamente da   Agricultura   Familiar   e   do   Empreendedor   Familiar   Rural   conforme   §1º   do   art.14   da   Lei   nº   11.947/2009   e   Resoluções   do   FNDE   relativas   ao   PNAE.     A  Prefeitura Municipal   de Ibicaraí/Ba , pessoa jurídica de direito público, com sede à  Rua  Tiradentes , Nº  23 , Centro ,   inscrita no CNPJ sob n.   14.147.896/0001 - 40 , representada neste ato  pelo  Prefeit a   Municipal, o Senhor a MONALISA GONÇALVES TAVARES , brasileir a,   Solteira , inscrito CPF (MF) sob o nº 442.136.545 - 91 ,     no uso de suas prerrogativas legais e  considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e nas   Resoluções do FNDE relativas  ao PNAE, através da  Secretaria Municipal de Educação,  vem realizar   Chamada Pública para  aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural,  para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar  -   PNAE, das escolas da rede  municipal de ensino deste município, durante o ano l etivo de 202 5 .  Os interessados (Grupos  Formais, Informais ou Fornecedores Individuais)   deverão   apresentar   a   documentação   para   habilitação   e   Projeto   de   Venda   no   período   de   26 de Março   de   2025 ,   às   10:00   horas ,   na   sede   da   Prefeitura Municipal de  Ibicaraí/ Ba .   1.   O BJETO     O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura  familiar e do empreendedor familiar rural, para o  atendimento ao Programa Nacional de  Alimentação Escolar  -   PNAE, das escolas da rede municipal de ensino deste município, durante  o ano letivo de 202 5 ,   conforme   especificações dos   gêneros alimentícios   abaixo:  

LOTE 01   

ITEM  DESCRIÇÃO DO  PRODUTO  UND    QUANT.     V.  UNITÁRIO     V. TOTAL   Marca  

01  ABACAXI  -    com   grau de  maturação tal que lhes permita  suportar transporte,  manipulação e conservação  adequada para consumo  mediato e imediato, tamanho  médio, apresentando cor,  tamanho e conformação  uniformes, sem manchas,  machucaduras, bolores,  sujidades, ferrugem ou ou tros  defeitos que possam alterar sua KG  1.000     

